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1. INTRODUÇÃO

Esta nota tem por objetivo atualizar e analisar os 
gastos públicos na agricultura, cuja sistematizaçáo e 
metodologia foram demonstradas em outro trabalho para 
o período 1980 a 1987 (1). Apresentamos os principais 
dispêndios efetivos realizados até 1989 e as estimativas 
das principais contas da agricultura para 1990. Além 
disto, discutimos a prioridade na alocação dos recursos e 
os subsídios contidos nas principais contas.

Os gastos governamentais referentes ao setor 
agrícola estão reunidos na Função Agricultura, que 
compreende dezesseis principais programas. Os dados 
foram coletados nos Balanços Gerais da União que 
apresentam as despesas efetivamente realizadas pelo 
Governo. Utilizamos, também, os Relatórios de 
Atividades da Secretaria do Orçamento das Operações de 
Crédito do Tesouro Nacional, de onde coletamos os dados 
sobre as políticas de Trigo, Crédito Rural, Estoques 
Reguladores, Política de Garantia de Preços Mínimos, 
Açúcar, Café e Seguro Rural, que até 1985 eram 
publicados no Orçamento Monetário e hoje compõem o 
Orçamento das Operações Oficiais de Crédito. Para 1990 
a previsão de dispêndios com essas contas foi retirada do 
Orçamento da União.

Como despesas na Função Agricultura, 
consideram-se os gastos efetivos, que correspondem 
àqueles realmente assumidos pelo Governo, já deduzidas 
as receitas das operações realizaria»; Por exemplo, nos 
gastos oom a Política de Garantia de Preços Mínimos, 
estão deduzidas as receitas provenientes da venda de 
produtos Os gastos nessa função não representam todo o 
conjunto de recursos aplicados no setor agrícola, mas sim 
o total de aplicações feitas pelo Governo Federal. Isto 
porque não inclui os dispêndios sob responsabilidade da 
iniciativa privada.

Muito embora tenha ocorrido a unificação dos 
Orçamentos a partir de 1986, onde as Cantas que estavam 
no Orçamento Monetário passaram a ser publicadas nos 
Balanços Gerais da União persistem dificuldades na 
utilização dos dados. Há problemas de mudança de 
metodologia, onde se observa alteração na denominação 
das contas, deslocamentos de programas da Função 
Agricultura para outras funções e dificuldades para 
compatibilizar as despesas do Orçamento das Operações 

Oficiais de Crédito com as despesas do Balanço Geral da 
União. Estes problemas puderam ser superados, em 
grande parte, pelo contato mantido com técnicos da 
Secretaria do Tesouro Nacional e do Departamento de 
Orçamento da União, o qual foi decisivo para a 
atualização dos dados. Foi possível, deste modo, 
encadear à série iniciada em 1980 as informações até 1990, 
onde o elemento novo são os gastos efetivos com Crédito 
Rural, que no trabalho anterior só foi possível estimar 
para 1987.

2. A ESTRUTURA DOS GASTOS PÚBLICOS NA
AGRICULTURA

Nos últimos três anos houve uma alteração 
substancial no comportamento dos gastos públicos na 
agricultura que, até então, vinham apresentando uma 
tendência de aumento, a partir do período 1984 a 1986, 
quando passaram de USS 1,7 bilhão para USS 6,5 bilhões.

No triênio 1987/89 o volume de recursos públicos 
para a agricultura caiu de USS 9,0 bilhões para USS 4,7 
bilhões, correspondendo a uma queda real de 47,8% entre 
os pontos extremos. Apesar disso, como se nota pela 
Tabela 1, esse período foi consideravelmente superior aos 
anteriores em termos de recursos.

Esses gastos, detalhados por programas na Tabela 
2, evidenciam a abrangência do que se denomina Função 
Agricultura. O principal programa. Abastecimento, 
exceto em 1989, concentrou a maior parte dos recursos, 
sendo que, em 1987, 75,4% dos dispêndios da Função 
Agricultura foram realizado»; nesse programa (2). No 
entanto, a análise das cantas desse programa mostrou que 
muitas delas nada tinham a ver com sua principal 
finalidade, que é a de estabilização de preços. Ao 
contrário, o que se verificou foi que o aumento dos gastos 
não tinha uma contrapartida na estabilização de preços, 
mas sim contribuía para sua elevação. As principais 
razões para esse desacordo foram a forma de 
financiamento do programa, através de emissão de moeda 
ou lançamento de títulos públicos e a indexação plena dos 
preços agrícolas, além da outra razão já mencionada, de 
que grande parte das contas contidas em Abastecimento 
nada tinham a ver com os objetivos do programa.

Como vimos pela Tabela 2, em 1989, o principal 
programa passa a ser o Administração, cujos dispêndios

1 Ver Gastos Públicos na Agricultura: Estrutura e Resultados. Dados Conjunturais da Agropecuária No. 153, Coordenadoria de Agricultura - IP EA/IP LAN - 
junho de 1988 eConjuntura Econômica. v. 42, Na 11, nov. 1988
2 Ver Gastos Públicos na Agricualtura: Estrutura e Resultados, op. du pág. 1.
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passaram de USS 507,2 milhões em 1988. para USS 1.55 
bilhão, isto fez com que o programa Abastecimento 
perdesse a posição de destaque que ocupava até 1988.

Vários fatores motivaram a expansão dos 
dispèndios em Administração. Em 1988 o aumento 
deveu-se à introdução de novas contas como: 
Contribuição do Fundo Geral do Cacau, Atividades a 
Cargo do DNOCS e CODEVASF, Manutenção das 
Delegacias Regionais da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, além de um incremento real verificado nos 
dispèndios com esse programa. Em 1989 o principal fator 
responsável pela elevação dos dispèndios em 
Administração foram os gastos com as Operações Oficiais 
de Crédito. Ilustra esta observação que, nesse ano, 82% 
dos dispèndios com Administração pertenciam às 
Operações de Crédito. Estas despesas corresponderam 
aos dispèndios efetivos do Governo com Crédito Rural, 
especialmente de investimento.

Outros programas que sofreram alterações 
substanciais foram Ciência e Tecnologia, Organização 
Agrária. Produção Animal, Abastecimento e Promoção e 
Extensão Rural. No caso de Ciência e Tecnologia, a 
acentuada variação nos dispèndios efetivos deu-se pela 
expansão dos gastos com as atividades a cargo da 
EMBRAPA. que passaram de USS 38,9 milhões para 
USS 356,0 milhões entre 1988 e 1989. Organização 
Agrária, por sua vez, sofreu uma redução nos dispèndios 
efetivos de USS 604,3 milhões para USS 84,3 milhões 
[Tabela 2). Esta redução é conseqúènda da exclusão de 
várias contas como: Ações de Reforma Agrária, 
Atividades a Cargo do Instituto Jurídico de Terras, e 
outras.

O programa Produção Animal incorporou a partir 
de 1989 as atividades do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente (IBAMA). Esta incorporação implicou um 
aumento dos dispèndios com Produção Animal de 
USS 48,0 milhões para USS 110 milhões em 1989, sendo 
que deste total, 92% foram aplicados pelo IBAMA. Por 
outro lado, as atividades de produção animal 
propriamente ditas como Defesa Sanitária Animal e 
Inspeção, Padronização e Classificação de Produtos 
tiveram uma diminuição real de recursos. Incluem-se 
nestas atividades o sistema laboratorial de apoio, o 
controle de doenças animais e a vigilância sanitária, que 
são de importância fundamental na manutenção da 
qualidade dos produtos e subprodutos da pecuária.

Quanta ao programa Abastecimento, o decréscimo 
acentuado de dispèndios ocorrido em 1989 (Tabela 2) 
deve-se à diminuição dos disp>êndios com as principais 
contas que o compõem. Somando-se os dispèndios com 
as contas Trigo. Estoques Reguladores, AGF, Açúcar e 
Café, verifica-se que tiveram uma redução de 59,4% reais 
entre 1988 e 1989. Daí a queda observada no programa 
Abastecimento.

Outro programa que sofreu acentuada redução de 
recursos foi Programação e Extensão Rural, dentro do 
qual as atividades prioritárias são o Seguro Rural 
(PROAGRO) e Assistência Técnica e Extensão Rural, a 
cargo da EMBRA1 fcX. Ambas apresentaram uma queda 
nos dispèndios efetivos de USS 284 milhões, o que explica 
a diminuição dos valores observados com o programa 
Promoção e Extensão Rural, na Tabela 2.

3. OS GASTOS COM AS PRINCIPAIS
POLÍTICAS AGRÍCOLA E OS SUBSÍDIOS

Vimos que um dos principais aspectos da execução 
da política agrícola em 1989 foi a redução dos gastos do 
Governo na Função Agricultura, da ordem de USS 2,0 
bilhões (Tabela 2). Esta diminuição de recursos deu-se em 
praticamente todas as políticas agrícolas, cuios dispèndios 
e receitas estão apresentados na Tabela 3. Reunimos nesta 
tahela a Conta Trigo, Crédito Rural, Estoques 
Reguladores, Aquisição do Governo Federal, 
Empréstimos do Governo Federal, Conta Açúcar, Café e 
PROAGRO. Estas políticas tinham seus recursos 
administrados pelo Banco Central até 1986, e, com a 
unificação dos Orçamentos, passaram a ser de 
responsabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional.

Em 1989 os dispèndios totais com essas políticas 
foram de USS 6,8 bilhões, sendo que a Política de Crédito 
Rural e a Conta Trigo foram responsáveis por 53% dos 
dispèndios totais. O restante foi distribuído entre Preços 
Mínimos, Estoques Reguladores, Conta Café, Açúcar e 
Seguro Rural. Como observamos na Tabela 3, muitas das 
contas apresentam receitas operacionais e, deste modo, há 
que se distinguir entre dispèndios totais e dispèndios 
efetivos.

A retirada de parte dos gastos do Governo com as 
políticas agrícolas pode ser vista pela variação dos 
dispèndios efetivos das diversas contas. Isto explica o 
decréscimo antes observado com os dispèndios na Função 
Agricultura. Este decréscimo de gastos deu-se pela 
orientação governamental de vincular os dispèndios do 
Tesouro à obtenção de retornos pela saída do Governo de 
algumas atividades e pela seleção de beneficiários desses 
programas.

Outra redução, dos dispèndios na Conta Trigo, 
deu-se da concessão, pelo Governo, de vários aumentos 
no preço de venda aos moinhos no último trimestre de 
1989, que variaram entre 31% e 57%. Isto permitiu que os 
dispèndios efetivos se reduzissem em USS 412 milhões 
entre 1988/89.

No Crédito Rural, a principal mudança com 
relação à orientação dos dispèndios do Tesouro foi de que 
os recursos para o custeio agrícola, oriundos do Tesouro, 
fossem aplicados apenas em operações com mini e 
pequenos produtores e suas cooperativas. Esta 
orientação, regulamentada pelo Dec. 97.163 de 06.12.88, 
foi posteriormente incorporada pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (Lei 7.800 de 10.07.89). Com isto, as 
aplicações do Governo caíram em USS 658 milhões 
(Tabela 3). Na Política de Garantia de Preços Mínimos a 
seletividade ocorreu pela exclusão dos grandes 
produtores e os benefidadores (Dec. 97.163 de 06.12.88). 
isto fez com que houvesse uma alteração no montante de 
dispèndios com AGF e EGF de USS 825 milhões.

As Políticas para o Açúcar e Café sofreram uma 
redução conjunta nos dispèndios efetivos de USS 1,6 
bilhão em 1989. Tal redução ocorreu pela transferência 
para a iniciativa privada das operações de aquisição do 
açúcar para benefidamento e exportação (Dec. 98.054 de 
31.05.89), e no café pela transferênda ao fundo de Defesa 
da Economia Cafeeira das Operações de Empréstimo para 
aquisição deste produto. Atualmente, os dispèndios do 
Tesouro restringem-se à manutenção e venda de estoques 
adquiridos até dezembro de 1987.
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Contrariando essa tendência de queda dos 
dispêndios, o Crédito Rural de investimento teve uma 
elevação substancial. Pela Tabela 3, verifica-se que os 
dispêndios totais elevaram-se para USS 1,6 bilhão entre 
1988 e 1989, onde a quase totalidade destes recursos 
destinou-se à concessão de empréstimos Estes 
dispêndios estão vinculados a empréstimos realizados 
com agências internacionais de financiamento e se 
destinam a projetos de investimentos específicos como o 
Programa de Investimento Agropecuários (PROINAP), o 
Programa de Cooperação Nipo Brasileiro para o 
Desenvolovimento dos Cerrados (PRODECER) e o 
Programa de Financiamento para Aquisição de 
Equipamentos para Irrigação (PROFIR).

Uma estimativa dos subsídios nessas políticas está 
apresentada na Tabela 4. Levou-se em conta, para este 
cálculo, as subvenções ao preço de venda, como no cálculo 
do subsídio ao trigo e à política de preços minimos (AGF), 
subvenção à correção monetária e à taxa de juros, como no 
cálculo do subsidio do Crédito Rural e ECF, e equalização 
de preços para produtores do Centro-Sul e Nordeste, no 
cálculo do subsídio ao açúcar e álcool. Há ainda, no caso 
do EGF, um prêmio de liquidação que foi também 
incluído como subsídio. No PROAGRO, devido à 
natureza do programa. toda a despesa com o mesmo foi 
tomada como subsídio, uma vez que os dispêndios se 
destinam exclusivamente para a cobertura do déficit desta 
Conta.

Através desse critério o volume de subsídios nas 
principais políticas agrícolas foi de USS 1,8 bilhão em 
1988, e de USS 1,0 bilhão, em 1989. Estes valores 
correspondem a cerca de 20% dos dispêndios efetivos do 
Governo na Função Agricultura.

Praticamente, a política de Crédito Rural e a Conta 
Açúcar absorveram 56% dos subsídios em 1989, embora 
no ano anterior tivessem alcançado 69%. Há que se notar 
que no Crédito Rural o custeio absorve menos subsídios 
que o crédito de investimento, se comparados ao volume 
de recursos que ambos mobilizam. Por exemplo, em 1989 
quase todos os subsídios ao crédito foram para 

investimento (Tabela 4). Por outro lado, na Conta Açúcar, 
o maior peso dos subsídios recai na Política de Preço 
Nacional Equalizado do Açúcar e Álcool, que 
sabidamente contribui para manter uma situação de 
ineficiência que vem se perpetuando ao longo do tempo. 
Além disto, os subsídios a este setor estão subestimados, 
pois há contas, como Saneamento Financeiro das Usinas 
de Açúcar e Álcool, que apareceram no Balanço Geral da 
União de 1988 e que não foram identificadas no Balanço 
de 1989. Naquele ano os subsídios a essa conta foram de 
USS 108 milhões.

Observa-se que, do ponto de vista dos gastos do 
Governo, os dispêndios com subsídios representam 
apenas uma parte do problema no financiamento da 
agricultura. Além dos subsídios, as políticas exigem do 
Governo a mobilização de quantidades expressivas de 
recursos que têm que ser financiadas, seja através de 
recusos fiscais ou pela colocação de títulos no mercado, 
ambos com efeitos sobre o déficit público. No caso do 
trigo vimos que os subsídios em 1989 foram de USS 88 
milhões, enquanto os dispêndios totais financiados com 
recursos do Tesouro atingiram USS 1,9 bilhão.

4. PREVISÀO DE GASTOS PÚBLICOS PARA
1990

Finalizando esta nota, apresentamos, com base no 
Orçamento Geral da União, as estimativas de dispêndios 
para este ano nas principais políticas agrícolas. Estas 
previsões estão comparadas na Tabela 5 com os 
dispêndios totais realizados em 1989.

A indicação é de uma diminuição de 28,7% nos 
gastos com as principais políticas em 1990. As maiores 
reduções estão previstas nas políticas do Açúcar, Crédito 
Rural e da Conta Trigo, com diminuições nos dispêndios 
de 64,0%, 49,6% e 39,0% respectivamente. Há uma maior 
previsão de recursos para Estoques Reguladores, de 
121,6%, e para EGF, de 66,5%.
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TABELA 1

DISPÊNDIOS DO GOVERNO FEDERAL NA AGRICULTURA

DISPÊNDIOS EFETlVOStl)
ANOS

Mil Dólares 
(Correntes)

Mil Dólares(2) 
(Constantes)

1900 3.759.470,1 4.319.740,5

1981 2.776.633,7 2.922.772,3

1982 2.827.991,8 2.918.464,2

1983 1.251.469,0 1.275.707,5

1904 1.771.184,1 1.762.372,2

1985 3.677.375»5 3.677.875.5

1986 6.317.530,3 6.506.210,4

1987 8.991.520,7 9.027.631,2

1988 9.232.293,9 6.716.109,0

1989 6.100.689,1 4.706.004,9

FONTE : BALANÇOS GERAIS DA UNIÃO
(1) Dittrença entre OisDéndio Total e Receita
(2) Deflacionado nele Premer Frice inoex dos USA «
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TABELA 1

11000 DÓLARES CONSTANTES)DESPESAS RE AL IIAOAS PELO 6OVERH0 DA UN1ÃD NA FUNÇÃO AGRICULTURA, FOR PROGRAMAS , 1980-1989 411
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« 07 ADNNISTRAÇÃO 47,570.3 135,791.7 74,889.1 54,754.9 48,211.2 43,434.8 81,344.1 242,498.0 507,239.9 1,553,301.4
• 08 ADMNIST. FINANCEIRA 107,201.4 49,182.3 88,799.1 79,718.4 99,204.9 78,074.4 154,074.8 130,984.2 110,054.3 139,418.5

0 09 PLANE 3,GOVERNAHENIAL11) 22,488.2 24,959.1 21,435.4 15,377.4 11,707.7 13,419.0 18,708.2 443,324.8 30,799.7 35,149.0
* 10 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 99,244.3 157,007.4 188,049.7 134,951.0 131,174.2 129,027.5 154,401.3 143,227.5 175,837.1 384,335.0
«4 13 ORGANIIACÍO AGRARIAI2) 18,342.5 15,844.7 22,855.7 13,173.3 24,589.4 41,804.3 140,Ml.0 209,844.2 404,295.2 84,289.8
•4 14 PRODUÇÃO VEGETAI 5,712.5 81,742.4 113,734.3 71,983.4 45,143.3 39,344.7 73,803.7 53,150.8 37,942.5 20,347.8
•4 15 PRODUÇÃO ANIMAL 35,428.9 44,843.2 81,840.7 57,190.9 43,804.2 32,438.2 30,747.7 32,980.0 48,243.2 109,147.3
X Ib ABASTECIMENTO 3,308,209.0 2,144,789.7 1,901,505.3 584,017.2 1,145,595.7 3,103,339.3 5,151,274.1 4,805,447.0 3,870,713.9 1,442 , 307.4
«4 17 RECUSSOSN. RENOVÁVEIS 16,624.3 12,525.2 19,080.9 >3,294.5 12,911.2 17,458.7 22,012.0 1,540.8 2,922.8 433.2
*1 IB PROMOÇÃO E EIT.RURALI3) 414,154.5 141,170.1 293,831.1 184,144.3 127,772.1 105,488.9 534,145.1 247,148.1 814,440.5 497,252.8
* 29 SERV. DE INFORMAÇÕES 223.7 214.4 200.8 108. a 82.0 102.2 142.5 148.4 184.7 245.4
•4 38 PRDG.A CARGO EST.MUN1C- 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 7,444.2
■4 40 PROGRAMAS INTEGRADOS 20,332.4 50,755.5 110,778.1 44,442.9 51,811.0 52,943.9 103,020.9 29,309.8 50,448.8 7,104.1
•4 44 SERVIÇOS FINANCEIROS 4,184.3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0
>1 81 ASS1STÊNCIAI4) 0.0 1,904.1 1,241.7 508.1 343.5 173.5 147.1 84.3 49,415.1 12,047.9
■1 54 RECURSOS N(DRIC0S<5> 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 37,724.0 407,499.2 391,329.3 390,300.5

OUTROS 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0

1
1

lOTAL 1 FUNÇÃO AGRICULTURA 4,319,740.5 2,922,772.3 2,918,444.2 1,275,707.5 1,742,372.2 3,477,875.5 4,504,210.4 9,027,431.2 4,714,109.0 4,704,084.9

-■imirmiiijji:x»r:gtaMsitittew»Tuiwuptv»eee*-MI, ____ •■•wwy 

ilNIE : PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA -Ninistirio dl Faienda-Balancos 6hiu da UnüolVdrios Macros)
«ANCO CENTRAL 00 BRASIL-Bolet 11 NensalZVOL. 18No. 12De:. 1^82;VOL.2ONo. 12Det.HBTtVDL.23No.12Dti.nB7

■ :PEC-Oepartacento Econnaico do Banco Central. Secretaria do Tesouro Nacional-Relatório de Atividades 1988 • 1989

■ «cretina do Orçaaento das Optraçín de Crédito do Tesouro Nacional
ll-Ee 1907 está incluída a conta Equal ilação dos Encargos Financeiros do Crédito Rural no valor de 

")0,k ailhões de dólares.
!!>-Apart>r de 1904 esse rrograea inclui as apões do NIRAO.

'51-lnclui ás despesas do PROABRO.
«l)-Refere-se a Assistência Hddica • SaniUria
>51-Até 1885 as despesas coa esse Prograna eran icluidas na função Desmvol mento Regional.

* H - Deflacionado pelo Producer Price Indei , Base 1985>IOÇ
Nas. Ei 1888 e 1888 os prooruas di Adainistracfol04 07),A4asteciaentot04 !»• Proa, e Eit. Rural 104 181

■ncluea as despesas do Orpaaento das Operações Oficiais de CríditaI00CC1.Ei vista distoiticluiios as
■antas 04 07 031 4101 do Proqraaa Adeimstraçlo e 04 14 031 4101 do Prograaa Abastecnento,evitando
■oi isto,a dupla contagia,pois aabas ja'estão coaputadas no Orgaaeoto das Operaçies Oficiais de Crédito.
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1IBEU 3

DISPÈHOIÜS G09ERIUmilIIIS CM ALGUMS FÜUIIUS MflICOLAS III (IOj fiai arai

19BS
Dtunu t kKtitit

Disp.lotais fttctiui Disa»EIH»*b wi».ktaii xkuwi

l.kigb 2.131.381,7 1.313.001.E 1.118.311,9 1.312.333,5 I.IU.272,3 Jsi.vé-íil

Eia.io B.Bntil lC»triil 2.211.121,5 1.183.825,7
teart.bB.ütifMs 121.221,5 95.153,1
Juro» b/ Eio.Eitafm 11.125,5
Sub.» or^Q oi Ytbdi 71.110,2 37.851,5

2-üídito tail 2.102.110,7 2.111.810,0 (511.125,27 2.702.853.1 1.125.1U,< 1.271.707,5
2.1 tamio 1.791.511,9 2.390.575,5 15’9.013,11 1.133.713,1 I.I0I.5W ii-TOÍ.í

ta.ii.it EiBfMtua l.UO.MM 1.013.211,7
Sub.1 tar.Hout.t
Sub.a laia di Ju/os 112.511,3 15.118,9
tai.do B.lrasil 35.153,5
Fjsim a Pagar 113.311,1

2.2 kvtltlMato 310.318,8 271.211,5 31.581,1 1.5^.139.1 323.Ml. 5 1.215.195.2

Lcrr.ai berntiic 
Sm.a üy.toaK.» 
Scb.a iua u Jwct 
taa.io í.Brasil 
rrstn a Pagar 
Fas.ia In.ütvrBa

219.931.8

50.198,2
1.299,0
1.111,9

«51.«5.9

5

311.ns.3

L ütxii irgKliAVK

taac.u ÉnrâliM 
te.lt E.btirw t 
lar» 1/ bB.blB-ao 
ScA.k rm iMda 
tetraa

119.137,0

11.771,3

55.351,1
991,3

11.515,1

138.001,3 11.179.1 12J.2U.7

52.SU. 3

52.104,8
19.053.fc

71.338.5 51.938,2

d.ieiii-io icv.FKtriHfiBr}

bom;.a CF?

SoA.aa rms **mi
ÍCA-K

912.051,8

UI.579,9 

113.550,9 
1.121.0

150.731,1 311.315.1 «OI.BU.õ

345.004,1
M.raj

238.953.3 170.933.5

üú.b âci.Fttt?aH£¥!

bl.a íua u 
kirun 
tl LK.tt ÉS?

n2.S£.O

"3.139.■
2.191.1
5.331.8

11.317,2
32.512,9

1.315.918,2 <103.385.21 63^.224,7

53*1.53^2
W.US.5

=08.200.2 it’í.9^.5i

PUT : 14^*111*11 14 nsaao UCIM iSlm - inirlvu <0 ikuiHit «n ú»ntMi st ühui k Itwu 
MlUBk-ltlitir» » «uuuui , (iHticiti ■> I9H»I»8*
. br>!KUUM Ml> Hhuk hilu Imh III UM,Um IÍO100

k kricr 1.597.237.2 331.583,1 1.212.lll.t 118. Ml, > 2=2.391.7

ul tix.a &Mtt. sZLHÍJ ISO. U7,3
lac-a twnt)c 575.235.2 98.170,8
ba.K rrm vwta »
taun LkUK 53.932,1 32.191,5

ui >&.H hKC ftKiaMl
âs-itU.B» iocar i MckI 913.012,5 111.107.3

7. &ii 918.237.2 191.123.7 773.813,1 11.991.2 11.173.»

L»:.» turnuM 918.132.2 11.991.2

L Cm.u 9.u Itn.Mti
uraKir» 02.821,2 352.821,2 191.151.0 111.151..'

TMK 9.171.335,9 l.U3.5ll,l 2.812.811,1 1.157.190.5 3.993,187,8 m:,i

ta.ii.it
52.SU
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TABELA 4

ESTIMATIVAS DO VALOR DOS SUBSÍDIOS COM ALGUMAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS EM 1988 E 1989

DISCRIMINAÇÃO
SUBSÍDIOS EM USt MIL CONSTANTES 11)

1988 1989

Conta Trigo 74.410,2 87.854,5

Crédito Rural 212.744,5 370.647,4
Custeio 162.546,3 65.448,9
Investiaento 50.198,2 305.198,5

Estoques Reguladores 991,3 18.053,6

Aquisição de Governo Federal ÍA6F) 113.350,9 64.882,7

E«pre'stiio do Governo Federal (EGF) 16.513,6 99.635,5

Conta Açúcar 1.021.994,9 219.203,8
Aquisição para Exportação e Beneíiciaaeoto 58.932,4 32.496,5
Política de Preço Nacional Equaiiiado do
Açúcar e Álcool 963.062,5 186.707,3

Cont. ao Proqraaa da Atividade Agropecuária IPROASROI 352.821,2 191.451,0

TOTAL 1.792.826,6 1.051.728,5

FONTE: Secretaria do Tesouro Nacional - STN - Secretário do ürçaaento das Operações de Cre'dito do 
Tesouro Nacional - Relatório de Atividades, Exercícios de 1988 e 1989.

111 DeHacionado pelo Producer Prices Index dos USA» Base 1985 = 100
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TABELA 5

PREVISÃO DE DISPÊNDIOS COM ALGUNAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS PARA 1990

FONTE : SECRETARIA 00 TESOURO NACIONAL - STN SECRETARIA 00 ORÇAMENTO DAS OPERAÇÕES DE CREDITO DO TESOURO NACIONAL, 
RELATÓRIOS DE ATIVIDADES DOS EXERCÍCIOS DE 1908 E 1989.

CONTAS
DISPÊNDIOS TOTAIS 
REALIZADOS EN 1989 
(US$ NIL CORRENTES)

DISPÊNDIOS TOTAIS 
PREVISTOS EN 1990 
(USt NIL CORRENTES)

VARIAÇÃO 
(X)

1.CONTA TRIGO 2.031.481,9 1.239.534,9 (39,0)

2.CREDITO RURAL 2.932.595,9 1.478.611,2 (49,6)
Cu&ttio 1.230.079,3 968.112,0 (21,3)
Investimto 1.702.516,6 510.498,6 (70,0)

3.ESTOQUES REGULADORES 133.720,5 296.393,1 121,0

A.AQUISIÇÕES 00 GOV.FEDERALIAGF) 444.727,2 399.056,3 (10,3)

5.EMP.D0 GOV.FEDERAL(EGF) 747.808,8 1.245.088,9 66,5

6.AÇÚCAR 486.215,4 174.680,0 (64,0)

7.C0NERCÍALII AÇAO DO CAFE 16.265,4 19.637,7 20,7

8.C0NTR.AO PROG.OA ATIVIDADE AGROPECUARIA 207.724,3
(PROAGRO)

138.591,5 (33,3)

TOTAL 7.000.449,4 4.991.593,8 (28,7)


